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-13«.  O Congresso definirá 
-ifa segunda-feira o poder 

s políticos para modifi-
ar a proposta de Orça-

9Rento da União para 
 92. Depois de seis horas 

ep reunião, o máximo que 
-:ke conseguiu foi um acor-
não das oposições — PMDB, 
1PSDB, PSB e PT — esta- 

elecendo que os parla- 
entares podem remane-

jor 50% das verbas desti-
1adas a investimento e 

-Wespesas de capital (os no-
"%s projetos do Governo), 
-11'5% dos recursos previs-
-Ps para obras já em anda-
'inento e apenas 3% das do-
iàções de custeio. O repre-
-"kentante do Bloco Gover- 

ista (PFL-PRN), Messias 
'is (BA), defendeu a pro- 

osta do relator, deputa- 
p João Alves (PFL-BA), 

..que limita a 1% o rema-
nejamento nas dotações 
de custeio e a 2% nos in-
vestimentos, mas prome- 
eu estudar a proposta das 

.3%squerdas, que terão uma 
resposta na próxima 
segunda. 

"Essa proposta é ina- 
çeitável. Vou fritar o por- . 
ftp em sua própria banha", 
reagiu irônico o relator, 
numa referência no senti- 
do de que os recursos pre-.... _vistos para investimento 

US$ 9,7 bilhões — são 
„apenas uma hipótese de 
gastos no ano que vem. 
"Eu faço uma matemáti-

_Ca, fazendo de conta que 
dou 50%, e dou 20%", an-
tecipou Alves, prometen-
sló  os percen-
-tuais propostos em seu re-
latório preliminar. 

Com esta frase, o rela-
tor confirmou à suspeita 
de um dos deputados pre-
sentes à primeira rodada 
de negociações ontem de 
manhã, quando supôs que 
o PMDB ensaiava um 
acordo com o Governo. E 

,,-,que o líder do PMDB na 
tâmara, Genebaldo Cor-
reia (BA), surpreendeu os 
_-representantes das oposi-
ções na Comissão de Orça-

_fflaento — com a proposta 
„de permitir emendas que 
,,remanejam apenas 20% 
z2,das dotações classificadas 
.•oino investimentos. 

!Mas 20% é muito pouco 
;,para o Congresso partici-
par da definição das prio-
ridades dos investimentos 
do Governo", contrapós 

_imediatamente o deputa-
do Sérgio Machado 
(PSDB-CE), defendendo a 

-..liberdade total do Legisla-
tivo para mexer nesses re-
,cursos. "Se liberarmos, 
tpdo, as pressões dos par-
-,lamentares sobre o relator 
será enorme", ponderou 
,Genebaldo. 

Ciacs 
, "Na prática, limitar 

_mudanças em 20% invia-
biliza qualquer alteração 
:êlgnificativa na prosta 
prçarnentária do %ver- 

\ no", protestou Paulo, H ar_ 
\tung (PSDB-ES). Sendo 

o líder do PSDB na Câma-
ra, José Serra (SP), qual-
quer limite na rubrica de 
investimentos é inconsti-
tucional. "A Constituição 
de 88 proibe alterações 
apenas nas verbas desti-
nadas a pagamento de sa-
lários, ao serviço da dívi-
da do Governo e as trans-
ferências constitucionais 
a estados e municípios, 
além da proibição de que 
sejam criadas novas 
despesas. 

Os Centros Integrados 
de Apoio à Criança 
(Ciacs), para os quais o Or-
çamento reserva US$ 1,3 
bilhão, estão fora das ne-
gociações de líderes. Na 
primeira reunião, o 
PMDB propôs o limite de 
20% para o remanejamen-
to das verbas de investi-
mento, exatamente para 
sustentar sua disposição 
de retirar do projeto dos 
Ciacs 80% dos recursos 
previstos no Orçamento. 

"Vamos pedir desta-
que para votar os recursos 
destinados aos Ciacs", 
confirmou o líder Gene-
baldo, lembrando que con-
cordou com as oposições 
em limitar emendas a 
50% do total de verbas pa-
ra investimentos, mas que 
o partido está decidido a 
dar ao Governo apenas 
20% da previsão orçamen-
tária para um projeto pilo-
to nesse setor. 

O PDT, que só compa-
receu à primeira rodada 
de negociações, sustentou 
a proposta de excluir os 
Ciacs dos entendimentos. 
O deputado Sérgio Gau-
denzi (PDT-BA) insistiu 
na necessidade de manter 
intacto o programa dos 
Ciacs e sugeriu às lideran-
ças que assumissem o 
compromisso de não tirar 
um centavo dos dólares 
previstos. Somente nessa 
condição, o PDT fecharia 
uma proposta com as opo-
sições. Como a tese foi re-
jeitada, Gaudenzi nem se-
quer compareceu à reu- 

nião da tarde. 
Nem todas as limita-

ções apresentadas no rela-
tório preliminar de João 
Alves causaram polêmica. 
Governistas e oposicionis-
tas aCórdaram, por exem-
plo, que o Congresso pão 
pode aprovar emendas 
que remanejem recursos 
de investimentos para pa-
gar despesas correntes ou 
amortizar a dívida da 
União. Também não será 
permitido transferir ver-
bas de um setor para ou-
tro. Assim, mesmo que o 
PMDB tire 80% dos recur-
sos dos Ciacs, esse dinhei-
ro só poderá ser aplicado 
em projetos educacionais, 
de saúde e na área da ação 
social, respeitando a ori-
gem das verbas. 

Poderes 
O relator também teve 

seu poder reduzido. A pos-
sibilidade de João Alves 
apresentar um substituti-
vo para todos os relatórios 
parciais a serem elabora-
dos pela comissão, obten-
do prioridade na votação 
do Orçamento, foi cassa-
da pelas lideranças. O re-
lator será o primeiro a vo-
tar, mas as propostas que 
irão a exame da comissão 
serão as dos relatores 
parciais. 

Um outro ponto polê-
mico: o Governo previu 
uma reserva de contin-
gência superior aos 3% da 
receita global da União, 
fixados pela Lei de Dire-
trizes Orçamentárias 
(LDO). Isso significa que o 
relator poderia dispor, co-
mo quisesse, de US$ 6,4 
bilhões, denunciou o depu-
tado Paulo Hartung. As li-
deranças, entretanto, re-
duziram esse valor à me-
tade determinando que 
25% sejam aplicados no 
Ministério da Infra-
Estrutura, 25% na Ação 
Social, 25% na Agricultu-
ra e a quarta parte restan-
te em órgãos diversos, 
conforme definir a comis-
são, e não o relator. 


